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b) Outras aplicações impostas por lei;
c) Outros fins que a assembleia geral delibere de

interesse para a sociedade.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 31.o

Destituição do conselho de administração

Constituem justa causa de destituição do conselho
de administração os seguintes casos:

a) Detecção de graves irregularidades na adminis-
tração ou graves violações de disposições legis-
lativas, administrativas ou estatutárias que regu-
lam a actividade da sociedade;

b) Desvio substancial entre os orçamentos e a res-
pectiva execução;

c) Deterioração dos resultados da actividade, incluindo
a qualidade dos serviços prestados.

Artigo 32.o

Dissolução e liquidação da sociedade

1 — A sociedade dissolve-se nos termos da lei.
2 — A liquidação da sociedade reger-se-á pelas dis-

posições da lei e pelas deliberações da assembleia geral.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 8/2004/A

Revoga o Decreto Legislativo Regional n.o 4/87/A, de 22 de Maio,
que criou a figura de «assistente de turismo»

O Decreto Legislativo Regional n.o 4/87/A, de 22 de
Maio, criou a figura de «assistente de turismo», visando,
como esclarece o respectivo preâmbulo, atenuar a «sig-
nificativa carência de profissionais de informação turís-
tica itinerante» que então se fazia sentir. Aí se reco-
nhecia, igualmente, que uma solução deste tipo era
«necessariamente transitória» e que a sua permanência
estava — como está — estreitamente ligada à evolução
do mercado de trabalho e da oferta de formação pro-
fissional no sector turístico.

Ora, aquela conjuntura de «significativa carência de
profissionais» está, presentemente, ultrapassada. É certo
que persistem alguns bloqueios neste domínio da infor-
mação turística, mas são decorrentes, sobretudo, do esta-
tuto jurídico-profissional dos trabalhadores e não tanto
da qualidade e quantidade da formação profissio-
nal — note-se que, desde há vários anos, são numerosas
as escolas que formam profissionais de informação turís-
tica na Região.

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto Legislativo Regional n.o 4/87/A,
de 22 de Maio.

Artigo 2.o

Norma transitória

1 — Os actuais titulares do cartão de assistente de
turismo, emitido pela Direcção Regional de Turismo,
podem continuar a exercer a correspondente actividade
profissional até final de 2007, após o que caducam aque-
les títulos, bem como os inerentes direitos e deveres
profissionais.

2 — Os interessados podem impedir a caducidade dos
respectivos cartões fazendo prova suficiente, junto da
Direcção Regional de Turismo, de que exerceram efectiva
e regularmente a profissão durante o biénio precedente.

3 — Para o efeito, os comprovativos documentais ade-
quados devem ser apresentados bienalmente, até 15 de
Maio, com início em 2007.

Artigo 3.o

Vigência

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 20 de Janeiro de
2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 1 de Março
de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Decreto Legislativo Regional n.o 9/2004/A

Reclassifica a Reserva Natural Geológica do Algar do Carvão
como monumento natural regional

O algar do Carvão, situado na ilha Terceira, notável
gruta que se desenvolve sob dois cones vulcânicos, cuja
importância geospeleológica tem sido justamente assi-
nalada por diversos especialistas nacionais e estrangei-
ros, foi classificado como reserva natural geológica pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 13/87/A, de 21 de
Julho.

Este local integra, também, um habitat natural situado
numa área de relevância europeia ao nível da conser-
vação da natureza, constando da lista dos sítios de impor-
tância comunitária (SIC) para a região biogeográfica
macaronésica da Rede Natura 2000, sob a designação
«Serra de Santa Bárbara e Pico Alto» (PTTER0017),
aprovada pela Decisão da Comissão de 28 de Dezembro
de 2001 e publicada no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias em 9 de Janeiro de 2002.

Considerando que é objectivo estratégico em matéria
de conservação da natureza prosseguir-se, paulatina-
mente, na implementação de uma rede coerente e con-
sistente de áreas protegidas a nível de todo o arqui-
pélago, reforçando, para aquelas já existentes, os seus
meios de protecção;

Considerando igualmente que importa compatibilizar
a prossecução daquele objectivo com o cumprimento
do Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, que aprovou
o novo regime jurídico de classificação das áreas pro-
tegidas nacionais, com as particulares tipologias e carac-


